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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
N.º 274, DE 2016 

(Da Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a investigar 
indícios de aplicação incorreta dos recursos e de manipulação na 
gestão de fundos de previdência complementar de funcionários de 
estatais e servidores públicos, ocorridas entre 2003 e 2015, e que 

causaram prejuízos vultosos aos seus participantes) 
 

Altera a Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001, que dispõe 
sobre o sigilo das operações de instituições financeiras; a Lei 
Complementar nº 108, de 29 de maio de 2001, que dispõe sobre a 
relação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
suas autarquias, fundações, sociedades de economia mista e outras 
entidades públicas e suas respectivas entidades fechadas de 
previdência complementar; e a Lei Complementar nº 109, de 29 de maio 
de 2001, que dispõe sobre o Regime de Previdência Complementar, 
para tratar sobre compartilhamento de informações na apuração de 
infrações, auditoria interna e comitê de investimentos das referidas 
entidades. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PLP-251/2016.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 2º da Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro 

de 2001, passa a vigorar com o seguinte acréscimo: 

“Art. 2º .............................................................................. 

.......................................................................................... 

§ 4º ................................................................................... 

.......................................................................................... 

III - com o órgão fiscalizador das entidades de previdência 

complementar, objetivando o compartilhamento de informações 

sigilosas em atendimento ao disposto no art. 64 da Lei 

Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001. 

.....................................................................................” (NR) 

Art. 2º A Lei Complementar nº 108, de 29 de maio de 2001, 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 9º A estrutura organizacional das entidades de 

previdência complementar a que se refere esta Lei 

Complementar é constituída de conselho deliberativo, conselho 

fiscal, diretoria-executiva, auditoria interna e comitê de 

investimentos.” (NR) 

“Art. 14. O controle interno da entidade será exercido pelo 

conselho fiscal, sem prejuízo de auxílio da auditoria interna.” 

(NR) 

“Art. 16. O mandato dos membros do conselho fiscal será de 

quatro anos, com garantia de estabilidade, permitida uma 

recondução.” (NR) 

“Art. 18. Aplicam-se aos membros do conselho deliberativo, do 

conselho fiscal, da auditoria interna e do comitê de 

investimentos os mesmos requisitos previstos nos incisos I, II, 

III e V do art. 20 desta Lei Complementar.” (NR) 

 “Art. 20. ............................................................................ 

.......................................................................................... 
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V – certificação mínima comprovada nos termos definidos pelo 

órgão regulador e fiscalizador; 

VI – apresentar a condição de participante ou assistido de um 

dos planos de benefícios da entidade, pelo tempo mínimo de 

um ano antes da nomeação.” (NR)  

Seção IV 

Da Auditoria Interna 

“Art. 23-A. A auditoria interna será vinculada ao conselho 

deliberativo e exercerá os trabalhos de auditoria das 

demonstrações contábeis, da gestão da entidade e dos 

investimentos dos planos de benefícios, sem prejuízo de 

contratação de auditoria externa independente para as 

mesmas finalidades.” 

Seção V 

Do Comitê de Investimentos 

“Art. 23-B. O comitê de investimentos será responsável por 

elaborar e apresentar parecer técnico prévio, em caráter 

terminativo, sob pena de nulidade da respectiva decisão de 

investimento que venha a ser efetivada e consequente 

responsabilização da administração, a respeito de todas as 

operações de investimento e de realocação de recursos 

garantidores que: 

I - necessitem de aprovação pelo conselho deliberativo; ou  

II - não estejam acompanhadas de autorização expressa, 

específica e inequívoca do conselho deliberativo nos demais 

casos, inclusive na hipótese de valores inferiores aos limites 

financeiros de alçada dos administradores da entidade. 

§ 1º O comitê de investimentos será formado pelos seguintes 

integrantes: 

I – membro da diretoria-executiva designado como 

administrador estatutário tecnicamente qualificado (AETQ); 

II – membro da diretoria-executiva designado como 

administrador responsável pelo plano de benefícios (ARPB); 
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III – dois representantes escolhidos pelos participantes e 

assistidos, nomeados pelo conselho deliberativo por maioria 

absoluta, observado o disposto no § 5º. 

§ 2º O parecer técnico prévio deve: 

I – identificar e avaliar, mediante análise quantitativa e 

qualitativa, os riscos de crédito, de mercado, de liquidez, 

operacional, legal e sistêmico; 

II - ponderar perspectivas de desempenho em cenários 

diferentes de mercado, submetidos a variados graus de 

estresse e em comparação com outros ativos de menor risco; 

III – conter parecer sobre o nível de adequação da operação, 

circunstanciado em relação a disponibilidade de recursos, fluxo 

de caixa, liquidez, garantias efetivamente oferecidas, níveis de 

exposição a riscos, bem como prazos e perspectivas de 

retorno; e 

IV – observar a segregação das funções de gestão, 

administração e custódia dos ativos, segundo critérios 

definidos em regulamento. 

§ 3º Cada membro do comitê de investimentos terá poder de 

veto parcial ou total, desde que motivado, sobre todas as 

propostas de investimento e de realocação de recursos 

garantidores. 

§ 4º Caberá recurso do veto ao conselho deliberativo, que 

deliberará mediante decisão fundamentada da maioria 

absoluta de seus membros, observado o disposto no § 5º. 

§ 5º As hipóteses de deliberação por maioria absoluta 

previstas neste artigo não comportam voto de qualidade.” 

§ 6º A utilização de avaliação fornecida por agência 

classificadora de risco não substitui a análise dos riscos 

mencionados neste artigo. 

§ 7º A entidade dará publicidade do conteúdo do parecer 

técnico prévio, bem como das atas do comitê de investimentos, 

aos participantes e assistidos. 
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§ 8º O estatuto da entidade poderá prever membros adicionais 

na composição do comitê de investimentos, desde que 

observada a paridade entre representantes dos participantes e 

assistidos e dos patrocinadores.”  

Art. 3º A Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 24. ............................................................................ 

§ 1º ................................................................................... 

§ 2º A divulgação de fatos relevantes aos participantes e 

assistidos terá precedência, na forma e nos prazos 

estabelecidos pelo órgão regulador e fiscalizador.” (NR) 

“Art. 63. ............................................................................ 

§ 1º .................................................................................. 

§ 2º A responsabilidade civil não exclui a responsabilidade 

administrativa de todas as pessoas referidas neste artigo, que 

estarão sujeitas às penalidades administrativas previstas no 

art. 65, observado o disposto em regulamento.” (NR) 

“Art. 64. ........................................................................... 

§ 1º O sigilo de operações e outros sigilos previstos em lei não 

poderão ser invocados como óbice à troca de informações 

entre os órgãos mencionados no caput, nem ao fornecimento 

de informações requisitadas pelo Ministério Público. 

§ 2º Os órgãos mencionados no caput deverão compartilhar 

informações, independentemente de sigilo, no exercício de 

suas atividades de fiscalização e apuração de infrações.” (NR) 

Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor: 

I – na data de sua publicação, para o disposto nos arts. 1º e 3º; 

e 

II - após 180 (cento e oitenta) dias da data de sua publicação, 

para o disposto no art. 2º. 
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JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei Complementar é derivado dos 

trabalhos da Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a investigar indícios de 

aplicação incorreta dos recursos e de manipulação na gestão de fundos de 

previdência complementar de funcionários de estatais e servidores públicos, 

ocorridas entre 2003 e 2015, e que causaram prejuízos vultosos aos seus 

participantes. 

A denominada CPI dos Fundos de Pensão verificou que, no 

curso das investigações desenvolvidas junto às entidades, foram detectadas 

disfunções e vulnerabilidades nos processos de governança e nas regras do 

ordenamento jurídico aplicável, organizadas de modo a viabilizar ocorrências de 

desvios de recursos ou potencializar o impacto de déficits sobre os planos de 

benefícios.  

Em diferentes casos, a aprovação de disposições normativas 

mais prudentes e mais adequadas à realidade de cada plano de benefícios poderia 

minimizar ou, sob determinadas condições, até mesmo evitar a ocorrência de déficits 

a serem equacionados de forma paritária por patrocinadores, de um lado, e 

participantes e assistidos, de outro. 

Por esses motivos, propomos a alteração da estrutura das 

entidades fechadas patrocinadas pelo poder público, a fim de prever o comitê de 

investimentos e a auditoria interna. 

O comitê de investimentos será um colegiado responsável pela 

elaboração e apresentação de parecer técnico prévio, em caráter terminativo, sob 

pena de nulidade da decisão de investimento que venha a ser efetivada e 

consequente responsabilização da administração, a respeito de todas as propostas 

de investimento e de realocação de recursos garantidores que necessitem de 

aprovação pelo conselho deliberativo ou que não estejam acompanhadas de 

autorização expressa, específica e inequívoca do conselho deliberativo nos demais 

casos, inclusive na hipótese de valores inferiores aos limites financeiros de alçada 

dos administradores da entidade. 

A auditoria interna será vinculada ao conselho deliberativo e 

exercerá os trabalhos de auditoria das demonstrações contábeis, da gestão da 

entidade e dos investimentos dos planos de benefícios, sem prejuízo de contratação 

de auditoria externa independente para as mesmas finalidades. 
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Acreditamos que a prevenção de novos déficits provocados por 

aplicação incorreta e má gestão passa, necessariamente, pelo fortalecimento dos 

processos decisórios de governança das entidades fechadas patrocinadas pelos 

entes federativos e respectivas administrações indiretas, bem como pela 

possibilidade de livre compartilhamento de informações entre os órgãos 

responsáveis pela apuração de infrações, e consequente cominação de 

penalidades, extensíveis a todas as pessoas envolvidas na tomada de decisões de 

investimento e alocação de recursos. 

Em vista da relevância para o sistema fechado de previdência 

complementar de patrocínio estatal, desde já contamos com o apoio dos nobres 

Pares para a aprovação deste Projeto de Lei Complementar.  

Sala das Sessões, em 27 de abril de 2016. 

____________________________  __________________________ 

      Deputado EFRAIM FILHO                 Deputado SERGIO SOUZA 

                 Presidente               Relator 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 105, DE 10 DE JANEIRO DE 2001 
 

 

Dispõe sobre o sigilo das operações de 

instituições financeiras e dá outras 

providências.  
 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

 

Art. 1º As instituições financeiras conservarão sigilo em suas operações ativas e 

passivas e serviços prestados.  

§ 1º São consideradas instituições financeiras, para os efeitos desta Lei 

Complementar:  

I - os bancos de qualquer espécie;  

II - distribuidoras de valores mobiliários;  

III - corretoras de câmbio e de valores mobiliários;  

IV - sociedades de crédito, financiamento e investimentos;  

V - sociedades de crédito imobiliário;  
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VI - administradoras de cartões de crédito;  

VII - sociedades de arrendamento mercantil;  

VIII - administradoras de mercado de balcão organizado;  

IX - cooperativas de crédito;  

X - associações de poupança e empréstimo;  

XI - bolsas de valores e de mercadorias e futuros;  

XII - entidades de liquidação e compensação;  

XIII - outras sociedades que, em razão da natureza de suas operações, assim 

venham a ser consideradas pelo Conselho Monetário Nacional.  

§ 2º As empresas de fomento comercial ou factoring, para os efeitos desta Lei 

Complementar, obedecerão às normas aplicáveis às instituições financeiras previstas no § 1º .  

§ 3º Não constitui violação do dever de sigilo:  

I - a troca de informações entre instituições financeiras, para fins cadastrais, 

inclusive por intermédio de centrais de risco, observadas as normas baixadas pelo Conselho 

Monetário Nacional e pelo Banco Central do Brasil;  

II - o fornecimento de informações constantes de cadastro de emitentes de 

cheques sem provisão de fundos e de devedores inadimplentes, a entidades de proteção ao 

crédito, observadas as normas baixadas pelo Conselho Monetário Nacional e pelo Banco 

Central do Brasil;  

III - o fornecimento das informações de que trata o § 2º do art. 11 da Lei nº 9.311, 

de 24 de outubro de 1996;  

IV - a comunicação, às autoridades competentes, da prática de ilícitos penais ou 

administrativos, abrangendo o fornecimento de informações sobre operações que envolvam 

recursos provenientes de qualquer prática criminosa;  

V - a revelação de informações sigilosas com o consentimento expresso dos 

interessados;  

VI - a prestação de informações nos termos e condições estabelecidos nos artigos 

2º , 3º , 4º , 5º , 6º , 7º e 9 desta Lei Complementar.  

§ 4º A quebra de sigilo poderá ser decretada, quando necessária para apuração de 

ocorrência de qualquer ilícito, em qualquer fase do inquérito ou do processo judicial, e 

especialmente nos seguintes crimes:  

I - de terrorismo;  

II - de tráfico ilícito de substâncias entorpecentes ou drogas afins;  

III - de contrabando ou tráfico de armas, munições ou material destinado a sua 

produção;  

IV - de extorsão mediante seqüestro;  

V - contra o sistema financeiro nacional;  

VI - contra a Administração Pública;  

VII - contra a ordem tributária e a previdência social;  

VIII - lavagem de dinheiro ou ocultação de bens, direitos e valores;  

IX - praticado por organização criminosa.  

 

Art. 2º  O dever de sigilo é extensivo ao Banco Central do Brasil, em relação às 

operações que realizar e às informações que obtiver no exercício de suas atribuições.  

§ 1º O sigilo, inclusive quanto a contas de depósitos, aplicações e investimentos 

mantidos em instituições financeiras, não pode ser oposto ao Banco Central do Brasil:  

I - no desempenho de suas funções de fiscalização, compreendendo a apuração, a 

qualquer tempo, de ilícitos praticados por controladores, administradores, membros de 

conselhos estatutários, gerentes, mandatários e prepostos de instituições financeiras;  

II - ao proceder a inquérito em instituição financeira submetida a regime especial.  
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§ 2º As comissões encarregadas dos inquéritos a que se refere o inciso II do § 1º 

poderão examinar quaisquer documentos relativos a bens, direitos e obrigações das 

instituições financeiras, de seus controladores, administradores, membros de conselhos 

estatutários, gerentes, mandatários e prepostos, inclusive contas correntes e operações com 

outras instituições financeiras.  

§ 3º O disposto neste artigo aplica-se à Comissão de Valores Mobiliários, quando 

se tratar de fiscalização de operações e serviços no mercado de valores mobiliários, inclusive 

nas instituições financeiras que sejam companhias abertas.  

§ 4º O Banco Central do Brasil e a Comissão de Valores Mobiliários, em suas 

áreas de competência, poderão firmar convênios:  

I - com outros órgãos públicos fiscalizadores de instituições financeiras, 

objetivando a realização de fiscalizações conjuntas, observadas as respectivas competências;  

II - com bancos centrais ou entidades fiscalizadoras de outros países, objetivando:  

a) a fiscalização de filiais e subsidiárias de instituições financeiras estrangeiras, 

em funcionamento no Brasil e de filiais e subsidiárias, no exterior, de instituições financeiras 

brasileiras;   

b) a cooperação mútua e o intercâmbio de informações para a investigação de 

atividades ou operações que impliquem aplicação, negociação, ocultação ou transferência de 

ativos financeiros e de valores mobiliários relacionados com a prática de condutas ilícitas.   

§ 5º O dever de sigilo de que trata esta Lei Complementar estende-se aos órgãos 

fiscalizadores mencionados no § 4º e a seus agentes.  

§ 6º O Banco Central do Brasil, a Comissão de Valores Mobiliários e os demais 

órgãos de fiscalização, nas áreas de suas atribuições, fornecerão ao Conselho de Controle de 

Atividades Financeiras COAF, de que trata o art. 14 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, 

as informações cadastrais e de movimento de valores relativos às operações previstas no 

inciso I do art. 11 da referida Lei.  

 

Art. 3º  Serão prestadas pelo Banco Central do Brasil, pela Comissão de Valores 

Mobiliários e pelas instituições financeiras as informações ordenadas pelo Poder Judiciário, 

preservado o seu caráter sigiloso mediante acesso restrito às partes, que delas não poderão 

servir-se para fins estranhos à lide.  

§ 1º Dependem de prévia autorização do Poder Judiciário a prestação de 

informações e o fornecimento de documentos sigilosos solicitados por comissão de inquérito 

administrativo destinada a apurar responsabilidade de servidor público por infração praticada 

no exercício de suas atribuições, ou que tenha relação com as atribuições do cargo em que se 

encontre investido.  

§ 2º Nas hipóteses do § 1º , o requerimento de quebra de sigilo independe da 

existência de processo judicial em curso.  

§ 3º Além dos casos previstos neste artigo o Banco Central do Brasil e a Comissão 

de Valores Mobiliários fornecerão à Advocacia-Geral da União as informações e os 

documentos necessários à defesa da União nas ações em que seja parte.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

LEI COMPLEMENTAR Nº 108, DE 29 DE MAIO DE 2001 
 

 

Dispõe sobre a relação entre a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 

suas autarquias, fundações, sociedades de 
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economia mista e outras entidades públicas e 

suas respectivas entidades fechadas de 

previdência complementar, e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar: 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DAS ENTIDADES DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR PATROCINADAS PELO 

PODER PÚBLICO E SUAS EMPRESAS 

 

Seção I 

Da Estrutura Organizacional 

 

Art. 8º A administração e execução dos planos de benefícios compete às entidades 

fechadas de previdência complementar mencionadas no art. 1º desta Lei Complementar.  

Parágrafo único. As entidades de que trata o caput organizar-se-ão sob a forma de 

fundação ou sociedade civil, sem fins lucrativos.  

 

Art. 9º A estrutura organizacional das entidades de previdência complementar a 

que se refere esta Lei Complementar é constituída de conselho deliberativo, conselho fiscal e 

diretoria-executiva.  

 

Seção II 

Do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal 

 

Art. 10. O conselho deliberativo, órgão máximo da estrutura organizacional, é 

responsável pela definição da política geral de administração da entidade e de seus planos de 

benefícios.  

 

Art. 11. A composição do conselho deliberativo, integrado por no máximo seis 

membros, será paritária entre representantes dos participantes e assistidos e dos 

patrocinadores, cabendo a estes a indicação do conselheiro presidente, que terá, além do seu, 

o voto de qualidade.  

§ 1º A escolha dos representantes dos participantes e assistidos dar-se-á por meio 

de eleição direta entre seus pares.  

§ 2º Caso o estatuto da entidade fechada, respeitado o número máximo de 

conselheiros de que trata o caput e a participação paritária entre representantes dos 

participantes e assistidos e dos patrocinadores, preveja outra composição, que tenha sido 

aprovada na forma prevista no seu estatuto, esta poderá ser aplicada, mediante autorização do 

órgão regulador e fiscalizador.  

 

Art. 12. O mandato dos membros do conselho deliberativo será de quatro anos, 

com garantia de estabilidade, permitida uma recondução.  
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§ 1º O membro do conselho deliberativo somente perderá o mandato em virtude 

de renúncia, de condenação judicial transitada em julgado ou processo administrativo 

disciplinar.  

§ 2º A instauração de processo administrativo disciplinar, para apuração de 

irregularidades no âmbito de atuação do conselho deliberativo da entidade fechada, poderá 

determinar o afastamento do conselheiro até sua conclusão.  

§ 3º O afastamento de que trata o parágrafo anterior não implica prorrogação ou 

permanência no cargo além da data inicialmente prevista para o término do mandato.  

§ 4º O estatuto da entidade deverá regulamentar os procedimentos de que tratam 

os parágrafos anteriores deste artigo.  

 

Art. 13. Ao conselho deliberativo compete a definição das seguintes matérias:  

I - política geral de administração da entidade e de seus planos de benefícios;  

II - alteração de estatuto e regulamentos dos planos de benefícios, bem como a 

implantação e a extinção deles e a retirada de patrocinador;  

III - gestão de investimentos e plano de aplicação de recursos;  

IV - autorizar investimentos que envolvam valores iguais ou superiores a cinco 

por cento dos recursos garantidores;  

V - contratação de auditor independente atuário e avaliador de gestão, observadas 

as disposições regulamentares aplicáveis;  

VI - nomeação e exoneração dos membros da diretoria-executiva; e  

VII - exame, em grau de recurso, das decisões da diretoria-executiva.  

Parágrafo único. A definição das matérias previstas no inciso II deverá ser 

aprovada pelo patrocinador.  

 

Art. 14. O conselho fiscal é órgão de controle interno da entidade.  

 

Art. 15. A composição do conselho fiscal, integrado por no máximo quatro 

membros, será paritária entre representantes de patrocinadores e de participantes e assistidos, 

cabendo a estes a indicação do conselheiro presidente, que terá, além do seu, o voto de 

qualidade.  

Parágrafo único. Caso o estatuto da entidade fechada, respeitado o número 

máximo de conselheiros de que trata o caput e a participação paritária entre representantes dos 

participantes e assistidos e dos patrocinadores, preveja outra composição, que tenha sido 

aprovada na forma prevista no seu estatuto, esta poderá ser aplicada, mediante autorização do 

órgão regulador e fiscalizador.  

 

Art. 16. O mandato dos membros do conselho fiscal será de quatro anos, vedada a 

recondução.  

 

Art. 17. A renovação dos mandatos dos conselheiros deverá obedecer ao critério 

de proporcionalidade, de forma que se processe parcialmente a cada dois anos.  

§ 1º Na primeira investidura dos conselhos, após a publicação desta Lei 

Complementar, os seus membros terão mandato com prazo diferenciado.  

§ 2º O conselho deliberativo deverá renovar três de seus membros a cada dois 

anos e o conselho fiscal dois membros com a mesma periodicidade, observada a regra de 

transição estabelecida no parágrafo anterior.  

 

Art. 18. Aplicam-se aos membros dos conselhos deliberativo e fiscal os mesmos 

requisitos previstos nos incisos I a III do art. 20 desta Lei Complementar.  
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Seção III 

Da Diretoria-Executiva 

 

Art. 19. A diretoria-executiva é o órgão responsável pela administração da 

entidade, em conformidade com a política de administração traçada pelo conselho 

deliberativo.  

§ 1º A diretoria-executiva será composta, no máximo, por seis membros, 

definidos em função do patrimônio da entidade e do seu número de participantes, inclusive 

assistidos.  

§ 2º O estatuto da entidade fechada, respeitado o número máximo de diretores de 

que trata o parágrafo anterior, deverá prever a forma de composição e o mandato da diretoria-

executiva, aprovado na forma prevista no seu estatuto, observadas as demais disposições desta 

Lei Complementar.  

 

Art. 20. Os membros da diretoria-executiva deverão atender aos seguintes 

requisitos mínimos:  

I - comprovada experiência no exercício de atividade na área financeira, 

administrativa, contábil, jurídica, de fiscalização, atuarial ou de auditoria;  

II - não ter sofrido condenação criminal transitada em julgado;  

III - não ter sofrido penalidade administrativa por infração da legislação da 

seguridade social, inclusive da previdência complementar ou como servidor público; e  

IV - ter formação de nível superior.  

 

Art. 21. Aos membros da diretoria-executiva é vedado:  

I - exercer simultaneamente atividade no patrocinador;  

II - integrar concomitantemente o conselho deliberativo ou fiscal da entidade e, 

mesmo depois do término do seu mandato na diretoria-executiva, enquanto não tiver suas 

contas aprovadas; e  

III - ao longo do exercício do mandato prestar serviços a instituições integrantes 

do sistema financeiro.  

 

Art. 22. A entidade de previdência complementar informará ao órgão regulador e 

fiscalizador o responsável pelas aplicações dos recursos da entidade, escolhido entre os 

membros da diretoria-executiva.  

Parágrafo único. Os demais membros da diretoria-executiva responderão 

solidariamente com o dirigente indicado na forma do caput pelos danos e prejuízos causados à 

entidade para os quais tenham concorrido.  

 

Art. 23. Nos doze meses seguintes ao término do exercício do cargo, o ex-diretor 

estará impedido de prestar, direta ou indiretamente, independentemente da forma ou natureza 

do contrato, qualquer tipo de serviço às empresas do sistema financeiro que impliquem a 

utilização das informações a que teve acesso em decorrência do cargo exercido, sob pena de 

responsabilidade civil e penal.  

§ 1º Durante o impedimento, ao ex-diretor que não tiver sido destituído ou que 

pedir afastamento será assegurada a possibilidade de prestar serviço à entidade, mediante 

remuneração equivalente à do cargo de direção que exerceu ou em qualquer outro órgão da 

Administração Pública.  

§ 2º Incorre na prática de advocacia administrativa, sujeitando-se às penas da lei, 

o ex-diretor que violar o impedimento previsto neste artigo, exceto se retornar ao exercício de 
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cargo ou emprego que ocupava junto ao patrocinador, anteriormente à indicação para a 

respectiva diretoria-executiva, ou se for nomeado para exercício em qualquer órgão da 

Administração Pública.  
 

CAPÍTULO IV 

DA FISCALIZAÇÃO 

 

Seção I 

Da Estrutura Organizacional 

 

Art. 24. A fiscalização e controle dos planos de benefícios e das entidades 

fechadas de previdência complementar de que trata esta Lei Complementar competem ao 

órgão regulador e fiscalizador das entidades fechadas de previdência complementar.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

LEI COMPLEMENTAR Nº 109, DE 29 DE MAIO DE 2001 
 

 

Dispõe sobre o Regime de Previdência 

Complementar e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar: 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 

DOS PLANOS DE BENEFÍCIOS 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção II 

Dos Planos de Benefícios de Entidades Fechadas 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 24. A divulgação aos participantes, inclusive aos assistidos, das informações 

pertinentes aos planos de benefícios dar-se-á ao menos uma vez ao ano, na forma, nos prazos 

e pelos meios estabelecidos pelo órgão regulador e fiscalizador.  

Parágrafo único. As informações requeridas formalmente pelo participante ou 

assistido, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal específico 

deverão ser atendidas pela entidade no prazo estabelecido pelo órgão regulador e fiscalizador.  

 

Art. 25. O órgão regulador e fiscalizador poderá autorizar a extinção de plano de 

benefícios ou a retirada de patrocínio, ficando os patrocinadores e instituidores obrigados ao 

cumprimento da totalidade dos compromissos assumidos com a entidade relativamente aos 

direitos dos participantes, assistidos e obrigações legais, até a data da retirada ou extinção do 

plano.  

Parágrafo único. Para atendimento do disposto no caput deste artigo, a situação de 

solvência econômico-financeira e atuarial da entidade deverá ser atestada por profissional 
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devidamente habilitado, cujos relatórios serão encaminhados ao órgão regulador e 

fiscalizador. 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VII 

DO REGIME DISCIPLINAR 
 

Art. 63. Os administradores de entidade, os procuradores com poderes de gestão, 

os membros de conselhos estatutários, o interventor e o liquidante responderão civilmente 

pelos danos ou prejuízos que causarem, por ação ou omissão, às entidades de previdência 

complementar.  

Parágrafo único. São também responsáveis, na forma do caput, os administradores 

dos patrocinadores ou instituidores, os atuários, os auditores independentes, os avaliadores de 

gestão e outros profissionais que prestem serviços técnicos à entidade, diretamente ou por 

intermédio de pessoa jurídica contratada.  

 

Art. 64. O órgão fiscalizador competente, o Banco Central do Brasil, a Comissão 

de Valores Mobiliários ou a Secretaria da Receita Federal, constatando a existência de 

práticas irregulares ou indícios de crimes em entidades de previdência complementar, 

noticiará ao Ministério Público, enviando-lhe os documentos comprobatórios.  

Parágrafo único. O sigilo de operações não poderá ser invocado como óbice à 

troca de informações entre os órgãos mencionados no caput, nem ao fornecimento de 

informações requisitadas pelo Ministério Público.  

 

Art. 65. A infração de qualquer disposição desta Lei Complementar ou de seu 

regulamento, para a qual não haja penalidade expressamente cominada, sujeita a pessoa física 

ou jurídica responsável, conforme o caso e a gravidade da infração, às seguintes penalidades 

administrativas, observado o disposto em regulamento:  

I - advertência;  

II - suspensão do exercício de atividades em entidades de previdência 

complementar pelo prazo de até cento e oitenta dias;  

III - inabilitação, pelo prazo de dois a dez anos, para o exercício de cargo ou 

função em entidades de previdência complementar, sociedades seguradoras, instituições 

financeiras e no serviço público; e  

IV - multa de dois mil reais a um milhão de reais, devendo esses valores, a partir 

da publicação desta Lei Complementar, ser reajustados de forma a preservar, em caráter 

permanente, seus valores reais.  

§ 1º A penalidade prevista no inciso IV será imputada ao agente responsável, 

respondendo solidariamente a entidade de previdência complementar, assegurado o direito de 

regresso, e poderá ser aplicada cumulativamente com as constantes dos incisos I, II ou III 

deste artigo.  

§ 2º Das decisões do órgão fiscalizador caberá recurso, no prazo de quinze dias, 

com efeito suspensivo, ao órgão competente.  

§ 3º O recurso a que se refere o parágrafo anterior, na hipótese do inciso IV deste 

artigo, somente será conhecido se for comprovado pelo requerente o pagamento antecipado, 

em favor do órgão fiscalizador, de trinta por cento do valor da multa aplicada.  

§ 4º Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro. 

.......................................................................................................................................................

...................................................................................................................................................... 

FIM DO DOCUMENTO 


